
  

 

 

 

 

 

 

 

Caderno de encargos destinado à celebração do 

Contrato de Aquisição de Serviços 

 

“Aquisição de serviços de manutenção e assistência técnica a sistemas automáticos de 

deteção e extinção de incêndios, sistemas de deteção de intrusão, Upgrade do sistema 

de gestão centralizado, e sistemas de videovigilância em recintos da EPAL, por lotes: 

 

LOTE A – Aquisição de Serviços de Manutenção e Assistência Técnica a Sistemas 

Automáticos de Deteção e Extinção de Incêndios em Recintos da EPAL, Upgrade ao 

sistema de gestão centralizado. 

 

LOTE B – Aquisição de Serviços de Manutenção e Assistência Técnica a Sistemas de 

Deteção de Intrusão, e Sistemas de Videovigilância em Recintos da EPAL.” 

 

 

na Sequência de um Procedimento de Concurso Público Com Publicidade 

Internacional. 

 

Proc. Ref. SS/3101/2020 

 

 

 

  



  

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar com a EPAL - 

Empresa Portuguesa das Águas Livres, S.A. (EPAL) na sequência do procedimento pré-contratual 

que tem por objeto principal a aquisição de serviços de manutenção e assistência técnica a 

sistemas automáticos de deteção e extinção de incêndios, sistemas de deteção de intrusão, 

sistemas de videovigilância em recintos da EPAL, serviços de atualização/upgrade do software de 

gestão centralizado existente (MM8000), aquisições de equipamentos de substituição e licenças, 

nos termos melhor definidos no presente documento, correspondendo um contrato a cada 

um dos seguintes lotes: 

a) LOTE A – Aquisição de Serviços de Manutenção e Assistência Técnica a Sistemas 

Automáticos de Deteção e Extinção de Incêndios em Recintos da EPAL, Upgrade ao sistema 

de gestão centralizado; 

b) LOTE B – Aquisição de Serviços de Manutenção e Assistência Técnica a Sistemas de 

Deteção de Intrusão, e Sistemas de Videovigilância em Recintos da EPAL. 

2. A aquisição de serviços deve assegurar, através dos serviços de manutenção e assistência técnica, 

e da aquisição dos equipamentos de substituição mencionados na LPU (Lista dos Preços 

Unitários) do Anexo III ao Programa do Procedimento, a funcionalidade dos equipamentos de 

deteção e extinção de incêndios, de intrusão e videovigilância já existentes nos recintos da EPAL 

também definidos no Anexo III ao Programa de Procedimento. 

3. O objeto do contrato inclui ainda o fornecimento das seguintes soluções (aplicável ao Lote A): 

a) Aquisição de duas licenças base referentes ao upgrade do sistema de gestão centralizado 

sendo uma para instalar no Recinto do Parque das Nações e outra, de redundância, na ETA 

da Asseiceira, incluindo a migração de todo o conteúdo do MM8000; 

b) Aquisição de 5 postos de cliente/ postos de operação a instalar nos seguintes locais: 

 Recinto do Parque das Nações 

 Recinto de Vila Franca de Xira 

 Recinto de Vale da Pedra 

 Recinto da Asseiceira 

 CRA do Prestador de Serviços de Segurança Privada 

c) Aquisição do seguinte número de elementos para programar dentro do upgrade do sistema 

de gestão centralizado: 10.000 elementos para a SADI; 1.000 elementos para as SADIR e 

480 elementos para câmaras CCTV;  

d) Aquisição da subscrição anual das licenças com o número de elementos atrás referidos, 

durante 3 anos; 



  

e) Aquisição de licença “Sinteso Works”, software FS20, para todas as centrais de deteção de 

incêndio. 

4. O presente caderno de encargos aplica-se individualmente a cada um dos contratos a celebrar. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. Cada Contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O Contrato integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O caderno de encargos e seus anexos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do Contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo Adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º do mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo contratual 

O Contrato mantém-se em vigor pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

celebração/ou da data de início de produção de efeitos, sendo renovável por iguais períodos até ao 

máximo de 36 (trinta e seis) meses, se não for denunciado, por qualquer das partes, com uma 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, através de carta registada com aviso de receção dirigida 

à outra parte, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação. 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações do Cocontratante/Prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no caderno de encargos e 

respetivos anexos, constituem obrigações principais do Cocontratante as seguintes: 

a) Executar os serviços objeto do Contrato de acordo com Anexo I ao caderno de encargos;  



  

b) No que concerne ao contrato a celebrar para o Lote A: 

b.1. Lote A - Upgrade do Sistema de Gestão Centralizado; 

b.1.1. Obrigação de efetuar a atualização/upgrade do sistema de gestão centralizado 

existente (MM8000) que está descontinuado, bem como efetuar a instalação 

e configuração da nova versão/atualização do sistema nos locais indicados no 

n.º 3 da Cláusula 1.ª, bem como proceder a ensaios de forma a comprovar a 

sua operacionalidade nas funções de suporte a todas as centrais de deteção 

e extinção de incêndio existentes na Contraente Pública, bem como às 

centrais de intrusão e de videovigilância a instalar;  

b.1.2. Obrigação de efetuar, na sequência do disposto no ponto anterior, a 

migração de toda a programação e informação contida no software MM8000 

para a nova versão/atualização do sistema, incluindo a salvaguarda do 

histórico. Durante a migração será necessário assegurar a alarmística 

proveniente do software MM8000 para que a Central de Comando da EPAL 

possa sempre atuar perante os alarmes;  

b.1.3. Obrigação de efetuar, anualmente, a manutenção do sistema de gestão 

centralizado (atualizado), nomeadamente, verificar a integridade da base de 

dados e dos gráficos dinâmicos existentes; 

b.1.4. Obrigação de inserir no sistema de gestão centralizado os novos 

equipamentos/elementos que venham a ser adquiridos e os layouts das 

instalações, caso estas tenham sido alteradas (em autocad a ser fornecido pela 

Contraente Pública); 

b.1.5. Obrigação de garantir, relativamente ao Upgrade do Sistema de Gestão 

Centralizado, um SLA de 24 horas/dia; promover a instalação de correções 

de bugs críticos e não críticos; assegurar o suporte para instalação de 

atualizações de software, tanto para novas funcionalidades como para 

eventuais vulnerabilidades no domínio da cybersecurity. 

b.1.6. A possibilidade dos serviços supramencionados serem efetuados 

remotamente dependerá sempre de prévia autorização da Contraente 

Pública para o efeito e será efetuada através de VPN a disponibilizar pela 

mesma.  

b.1.7. Obrigação de efetuar atualizações de layout das infraestruturas no sistema de 

gestão centralizado, caso a Contraente Pública proceda a alterações ou 

expansões das suas infraestruturas que afetem os sistemas de deteção e 



  

extinção de incêndios, sendo que, para tal, caberá à Contraente Pública 

disponibilizar o autocad ou programa semelhante, editável atualizado. 

b.1.8. Obrigação de aquando do Upgrade do sistema de gestão centralizado manter 

a redundância do mesmo na ETA da Asseiceira (efetuar os mesmos 

procedimentos de programação e configuração necessários, semelhante ao 

que for efetuado no Parque das Nações). 

b.1.9. Obrigação de efetuar a configuração de eventuais novos sistemas SADI a 

instalar na Zona Oeste, onde compatível, por placa ao sistema de gestão 

centralizado da Contraente Pública. 

 

b.2. Lote A - Serviços de manutenção 

b.2.1. Obrigação de prestar os serviços de manutenção periódica aos equipamentos 

objeto de contrato em conformidade com o disposto no Anexo I ao 

caderno de encargos; 

b.2.2. Obrigação de efetuar, anualmente, em datas a acordar com a Contraente 

Pública no início do contrato, a inspeção de todos os 

equipamentos/componentes dos sistemas de deteção de incêndios objeto do 

contrato e, trimestralmente, em cada intervenção, a inspeção de, pelo menos, 

25% de todos os equipamentos/componentes dos sistemas, garantindo que, 

com as referidas inspeções, a Contraente Pública se encontra em efetivo 

cumprimento da legislação e da Nota Técnica n.º 12 da ANEPC (Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil) assegurando que os sistemas estão 

operacionais; 

b.2.3. Obrigação de proceder, anualmente, em datas a acordar com a Contraente 

Pública no início do contrato, aos testes gerais das matrizes de comando de 

cada Central. Afetar uma equipa técnica constituída no mínimo por 2 (dois) 

técnicos, durante, pelo menos, 4 (quatro) dias não úteis (fins de semana e 

feriados) para realização dos testes aos comandos nas instalações da 

Contraente Pública sitas no Laboratório Central, na Academia das Águas 

Livres e na Sede da EPAL; 

b.2.4. Obrigação de apresentar à Contraente Pública, logo após a realização dos 

ensaios aos vários sistemas de deteção de gás existentes no Laboratório 

Central, e identificados no Anexo III do Programa do Procedimento, as 

tabelas de ensaio de gás por elemento instalado, com a indicação da validade 



  

e respetivos níveis de ensaio, bem como os resultados dos ensaios (valores 

lidos face à gama de medição, desvios, ajustes, aceitação ou não aceitação); 

b.2.5. Obrigação de proceder, aquando das visitas de manutenção, à imediata 

reparação e/ou substituição de equipamentos em avaria por equipamentos 

considerados necessários ao correto funcionamento dos sistemas alvo de 

intervenção, e que se encontram descritos na LPU do Anexo III ao Programa 

do Procedimento; 

b.2.6. Obrigação de cooperar com outros prestadores de serviço da Contraente 

Pública, aquando da realização de obras não previstas, instalando cabos e 

equipamentos necessários à substituição e/ou extensão dos locais de deteção 

e extinção de incêndio, de acordo com os Projetos de Segurança Contra 

Incêndios e/ou com a Nota Técnica n.º 12 da ANEPC. Esta instalação 

depende sempre das quantidades estimadas previstas na LPU do Anexo III ao 

Programa do Procedimento; 

b.2.7. Obrigação de, aquando da emissão dos relatórios, assinar, efetuar o 

levantamento e registar todas as não conformidades face à Legislação vigente.  

b.2.8. Obrigação de anotar, em livros de registos dos sistemas, todas as 

intervenções de manutenção e assistência técnica respeitantes a material e 

equipamentos de segurança;  

b.2.9. Obrigação de efetuar duas vezes por ano (semestralmente, aquando das 

manutenções periódicas aos equipamentos existentes nos Recintos) a 

verificação de fugas de gases fluorados, por técnico qualificado ao abrigo do 

Decreto-Lei n.º 145/2017, de 30 de novembro, na versão vigente à data de 

execução contratual.  

b.2.10. Obrigação de colocar à submissão/consideração da Contraente Pública 

qualquer projeto que vise a colocação de novos sistemas de extinção, com 

informação sobre o local onde vão ficar os detetores, aspersores, cilindros, 

etc., para fins de proposta de melhoria e de verificação de conformidade com 

as Normas em vigor. 

 

b.3. Lote A - Serviços de assistência técnica 

b.3.1. Obrigação de prestar serviços de assistência técnica (disponibilidade de 

24horas/dia, 365 dias por ano) para correção de anomalias ou avarias 

verificadas nos equipamentos e sistemas objeto do contrato, após solicitação 



  

por parte da Contraente Pública, quer seja realizada por correio eletrónico 

ou telefone para o número da assistência técnica. 

b.3.2. Nos serviços de Assistência Técnica estão incluídas todo o tipo de 

intervenções consideradas necessárias a assegurar o bom funcionamento dos 

equipamentos, designadamente deslocações, equipamentos e mão-de-obra, 

as quais deverão ser prestadas por um número de colaboradores em função 

da natureza da anomalia. 

b.3.3. Obrigação de proceder, aquando de assistências técnicas, à imediata 

reparação e/ou substituição de equipamentos em avaria considerados 

necessários ao correto funcionamento dos sistemas alvo de intervenção, 

quando possível; 

b.3.4. A Contraente Pública reserva-se no direito de requisitar serviços de 

Assistência Técnica, em 2 (dois) períodos de trabalho distintos:  

a. No período normal de trabalho (dias úteis, das 08h00 às 20h00) 

mediante quantidade de horas estimadas previstas na LPU): Deverá 

iniciar-se até ao prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 

solicitação (por telefone, ou E-mail) pela Contraente Pública, mediante 

quantidade de horas estimadas previstas na LPU para o conjunto dos 

três anos. 

b. Fora do período normal de trabalho – serviço de piquete – (nos dias 

úteis, das 20h00 às 08h00 do dia seguinte, Fins de Semana e Feriados): 

Deverá iniciar-se num prazo máximo de 4 (quatro) horas, após 

solicitação (por telefone, ou E-mail) pela Contraente Pública, mediante 

quantidade de horas estimadas previstas na LPU para o conjunto dos 

três anos. 

 

c) No que concerne ao Lote B 

c.1. Lote B - Serviços de manutenção e assistência técnica 

c.1.1. Obrigação de prestação de serviço anual de manutenção aos equipamentos 

objeto de contrato (intrusão e videovigilância), em datas a acordar com a 

Contraente Pública no início do contrato, em conformidade com o disposto 

no Anexo I ao caderno de encargos;  

c.1.2. Obrigação de prestar serviços de assistência técnica (disponibilidade de 

24horas/dia, 365 dias por ano) para correção de anomalias ou avarias 

verificadas nos equipamentos e sistemas objeto do contrato, após solicitação 



  

por parte da Contraente Pública, quer seja realizada por correio eletrónico 

ou telefone para o número da assistência técnica. 

c.1.3. A Contraente Pública reserva-se no direito de requisitar serviços de 

Assistência Técnica, em 2 (dois) períodos de trabalho distintos:  

a. No período normal de trabalho (dias úteis, das 08h00 às 20h00 mediante 

quantidade de horas estimadas previstas na LPU): Deverá iniciar-se até 

ao prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após solicitação (por 

telefone, ou E-mail) pela Contraente Pública, mediante quantidade de 

horas estimadas previstas na LPU para o conjunto dos três anos. 

b. Fora do período normal de trabalho – serviço de piquete – (nos dias 

úteis, das 20h00 às 08h00 do dia seguinte, Fins de Semana e Feriados): 

Deverá iniciar-se num prazo máximo de 4 (quatro) horas, após 

solicitação (por telefone, ou E-mail) pela Contraente Pública, mediante 

quantidade de horas estimadas previstas na LPU para o conjunto dos 

três anos. 

c.1.4. Efetuar a ligação e configuração dos sistemas SADIR da Zona Oeste 

(existentes ou que vierem a ser instalados) ao sistema de gestão centralizado 

da Contraente Pública, onde possível; 

c.1.5. Efetuar a ligação e configuração das câmaras de CCTV a indicar pela 

Contraente Pública (imagens apenas ao vivo) e compatíveis com o sistema, 

sistema de gestão centralizado; 

c.1.6. Obrigação de executar os trabalhos e serviços de índole eletrónica em 

absoluta obediência aos regulamentos e demais legislação em vigor, 

nomeadamente e sem limitar, o previsto na Portaria n.º 273/2013, de 20 de 

agosto, que regulamenta a Lei n.º 34/2013, de 16 de maio; 

c.1.7. Obrigação de afetar à execução contratual uma equipa técnica de 

profissionais capazes, dotados de habilitação adequada, e responsáveis pela 

instalação e manutenção dos sistemas dando cumprimento às Normas 

Europeias EN 50131 e a outras demais aplicáveis; 

c.1.8. Obrigação de anotar, em livros de registos dos sistemas, todas as 

intervenções de manutenção e assistência técnica respeitantes a material e 

equipamentos de segurança;  

c.1.9. Obrigação de instalar todos os componentes dos sistemas de acordo com as 

recomendações do fabricante, solicitando ao mesmo ou ao distribuidor do 

equipamento todo o apoio necessário, caso tal se revele adequado; 



  

c.1.10. Obrigação de substituir os equipamentos em avaria, ou fornecer e instalar 

equipamentos solicitados pela Contraente Pública e que constam da LPU, 

assegurando o cumprimento de todas as normas legais vigentes; 

c.1.11. Obrigação de emitir certificado de instalação respeitantes aos sistemas de 

intrusão, garantindo a conformidade com a norma CLC/TS 50131-7, nas 

partes aplicáveis à instalação de alarmes;  

c.1.12. Obrigação de proceder, aquando das visitas de manutenção e/ou assistência 

técnica, à reparação e/ou substituição de equipamentos considerados 

necessários ao correto funcionamento dos sistemas alvo de intervenção; 

c.1.13. Obrigação de cooperar com outros prestadores de serviço da Contraente 

Pública, aquando da realização de obras não previstas, instalando cabos 

(aprovados pela Contraente Pública, com envio prévio das fichas de dados) e 

equipamentos necessários à substituição e/ou extensão dos locais de deteção 

de intrusão e/ou videovigilância. 

d) Obrigação do Cocontratante proceder à realização de propostas e execução de trabalhos 

de alteração, ampliação e adaptação nos Sistemas de Segurança objeto do contrato que não 

estejam previstos na LPU. 

e) Obrigação do Cocontratante envidar esforços para aceder a todos os equipamentos e 

cablagens que fazem parte dos Sistemas objeto do contrato, sendo obrigatório que os 

mesmos cumpram com os requisitos mínimos de segurança impostos pela lei vigente. 

f) Obrigação de todos os novos equipamentos terem o firmware mais recente atualizado pelo 

fabricante; 

g) Obrigação de registar em nome da Contraente Pública, mediante prévia autorização da 

mesma, todos os novos softwares e licenças necessárias para operação dos equipamentos, 

que venham a ser adquiridos ou atualizados, durante a execução contratual; 

h) Obrigação de comprovar, sempre que exigido pela Contraente Pública e pelo meio por ela 

solicitado, a procedência original das peças, parte de peças, componentes e outros materiais 

necessários, considerados necessários no âmbito da manutenção dos equipamentos alvo de 

intervenção; 

i) Obrigação de fornecer os manuais de instruções em português e declarações de 

conformidade dos equipamentos a instalar; 

j) Obrigação de enviar a destino final adequado (Guias eletrónicas de acompanhamento de 

resíduos (eGAR)) todos os resíduos produzidos em resultado da execução dos serviços, 

evidenciando e apresentado prova desse envio; 



  

k) Obrigação de disponibilizar e afetar à execução contratual uma equipa técnica capaz e 

adequada, em número, qualificação, experiência e habilitação, à prestação de serviços em 

causa, a qual deverá cumprir os requisitos mínimos previstos no Anexo I ao Caderno de 

Encargos; 

l) Obrigação de fornecer à Contraente Pública, antes do início do contrato e sempre que haja 

modificações, a identificação dos responsáveis hierárquicos dos colaboradores afetos à 

prestação de serviços e o seu respetivo contacto; 

m) Obrigação de se responsabilizar pelo pessoal afeto à prestação de serviços, nomeadamente 

no que se refere à aptidão profissional e à disciplina, assegurando o respetivo 

enquadramento hierárquico e disciplinar; 

n) Obrigação de solicitar à Contraente Pública autorização, prévia e escrita, sempre que 

pretenda efetuar a substituição de qualquer elemento da equipa técnica a afetar/afeta à 

execução do Contrato, devendo o elemento substituto deter, no mínimo, a experiência e 

as qualificações exigidas ao elemento a substituir; 

o) Obrigação de comunicar à Contraente Pública todos os incidentes ou acidentes ocorridos 

durante a execução contratual, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas seguintes à 

sua ocorrência, sem prejuízo da necessidade de efetuar, em simultâneo, as comunicações 

obrigatórias às entidades competentes; 

p) Obrigação de colaborar com a Contraente Pública, em matéria de auditoria, num quadro 

de verificação de conformidade com os requisitos instituídos pela empresa no âmbito da 

gestão do seu Sistema de Responsabilidade Empresarial; 

q) Obrigação de manter, com uma periodicidade semestral, reuniões de coordenação com os 

representantes da Contraente Pública, efetuando, para cada reunião, a respetiva 

convocação escrita acompanhada da agenda e lavrando ata a assinar por todos os 

intervenientes; 

r) Obrigação de apresentar à Contraente Pública, após cada intervenção no âmbito dos 

serviços de assistência técnica ou manutenção, um Relatório Técnico detalhado dos 

trabalhos realizados, o qual será feito em duplicado, ficando o original na posse da 

Contraente Pública; 

s) Obrigação de apresentar à Contraente Pública, um relatório anual com a evolução de todas 

as operações objeto dos serviços e com o cumprimento de todas as obrigações emergentes 

do contrato; 

t) Obrigação de apresentar à Contraente Pública, no final da execução contratual, um 

relatório final, discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos durante a 

execução; 



  

u) Obrigação de cumprir e fazer cumprir, junto de todo o seu pessoal afeto à execução 

contratual, as disposições constantes da Política de Gestão, na parte aplicável, do Guia para 

Fornecedores e do Código de Boas Práticas de Higiene no Sistema de Abastecimento da 

EPAL, em vigor na EPAL, que se encontram em atualização permanente e disponíveis para 

consulta em https://www.epal.pt/EPAL/menu/fornecedores. 

2. A título acessório, o Cocontratante fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 5.ª 
Receção dos elementos a produzir ao abrigo do Contrato 

1. No prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrega dos elementos referentes à execução do 

Contrato, a Contraente Pública procede à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos 

reúnem as características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao caderno 

de encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o Cocontratante deve prestar à Contraente 

Pública toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

3. No caso de a análise a que se refere o n.º 1 não comprovar a conformidade dos elementos 

entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao caderno de encargos, a Contraente 

Pública deve informar, por escrito, o Cocontratante. 

4. No caso previsto no número anterior, o Cocontratante deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela Contraente Pública, às alterações e complementos 

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos. 

5. Após a realização das alterações e complementos necessários, a Contraente Pública procede a 

nova análise, nos termos do n.º 1. 

6. Caso a análise a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos elementos entregues pelo 

Cocontratante com as exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias 

com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao caderno de 

encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do termo da análise, 

declaração de aceitação pela Contraente Pública. 



  

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais 

discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações ou requisitos 

técnicos previstos no Anexo I ao caderno de encargos. 

 

Cláusula 6.ª 
Transferência da propriedade 

Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 6 da cláusula anterior, ocorre a transferência da 

posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do Contrato para a Contraente 

Pública, incluindo os direitos de autor sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços 

a prestar. 

 

Cláusula 7.ª 
Conformidade e garantia técnica 

O Cocontratante fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos entregues 

à Contraente Pública em execução do Contrato, às exigências legais, obrigações do Cocontratante e 

prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

 

Cláusula 8.ª 
Dever de sigilo 

1. O Cocontratante obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à Contraente Pública, de que venha a ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do Contrato. 

2. O Cocontratante obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins alheios à 

execução do Contrato. 

3. O Cocontratante obriga-se a remover e destruir no termo final do prazo contratual todo e 

qualquer registo, em papel ou eletrónico, que contenha dados ou informações referentes ou 

obtidas na execução do Contrato e que a Contraente Pública lhe indique para esse efeito. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos após a extinção 

das obrigações decorrentes do Contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, 

do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 



  

Cláusula 9.ª 
Tratamento de dados pessoais 

1. No decurso da execução do Contrato o Cocontratante terá acesso a dados pessoais, como seja 

o acesso à imagem de trabalhadores da EPAL ou de terceiros externos à EPAL, devendo fazê-lo 

exclusivamente na medida do estritamente necessário para integral e adequada prossecução dos 

fins constantes do Contrato, na qualidade de subcontratante, e por conta e de acordo com as 

instruções da Contraente Pública, nos termos da legislação aplicável à proteção de dados 

pessoais, nomeadamente em estrita observância do Regulamento de Proteção de Dados da EPAL 

e das instruções previstas na presente cláusula, assim como assegurará o cumprimento do 

previsto no Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Abril 

de 2016 (RGPD) e na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto (Lei de Proteção de Dados). 

2. Para efeitos do Contrato, a Contraente Pública atuará na qualidade de “Responsável pelo 

Tratamento” e o Cocontratante na qualidade de entidade “Subcontratada”, tal como definido 

no Considerando 81, no ponto 8) do artigo 4.º e no artigo 28.º do RGPD. 

3. A finalidade única do tratamento de dados pessoais prevista no n.º 1 da presente cláusula limitar-

se-á ao cumprimento das obrigações legais impostas à Contraente Pública, conforme previsto 

no RGPD. 

4. O Cocontratante não pode proceder à reprodução, gravação, cópia ou divulgação dos dados 

pessoais para outros fins que não constem do Contrato, ou para proveito próprio. 

5. O Cocontratante deve cumprir rigorosamente as instruções da Contraente Pública no que diz 

respeito ao acesso, registo, transmissão ou qualquer outra operação de tratamento de dados 

pessoais. 

6. O Cocontratante deve proceder à implementação de medidas de segurança de tratamento de 

dados pessoais e adotar medidas técnicas e organizativas para proteger os dados contra 

destruição acidental ou ilícita, perda acidental, alterações, difusão ou acesso não autorizados, e 

contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos. 

7. O Cocontratante deve tomar as medidas adequadas para assegurar a idoneidade dos seus 

trabalhadores ou colaboradores, a qualquer título, que tenham acesso aos dados pessoais 

fornecidos pela Contraente Pública, ou por quem atue em representação desta. 

8. As medidas a que se refere o número anterior devem garantir um nível de segurança adequado 

em relação aos riscos que o tratamento de dados apresenta, à natureza dos dados a proteger e 

aos riscos, de probabilidade e gravidade variável para os direitos e liberdades das pessoas 

singulares. 

9. O Cocontratante deve assegurar que o acesso aos dados pessoais é limitado às pessoas que 

efetivamente necessitam de aceder aos mesmos para cumprir com as obrigações impostas pelo 



  

caderno de encargos e que os trabalhadores, colaboradores ou subcontratados assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade, e que conhecem e se comprometem a cumprir todas as obrigações aqui 

previstas, sendo o Cocontratante responsável pela utilização dos dados pessoais por parte dos 

mesmos. 

10. Mediante solicitação escrita da Contraente Pública, o Cocontratante deve, no prazo de 15 

(quinze) dias, informar quais as medidas tomadas para assegurar o cumprimento dos deveres 

referidos nos números anteriores. 

11. O Cocontratante deve comunicar de imediato à Contraente Pública quaisquer reclamações ou 

questões colocadas pelos titulares dos dados pessoais. 

12. O Cocontratante encontra-se adstrito a notificar de imediato a Contraente Pública de qualquer 

monitorização, auditoria ou controlo por parte de entidades reguladoras/de supervisão de que 

seja objeto. 

13. Se o Cocontratante tomar conhecimento, ou suspeitar, de violações de dados pessoais que 

resultem, ou possam resultar, na destruição acidental ou não autorizada de dados, na perda, 

alteração, acesso ou revelação não autorizada dos dados, deve notificar a Contraente Pública, 

por escrito, disponibilizando-lhe uma descrição da violação de dados ocorrida, informando-a das 

categorias e número de titulares de dados afetados, das prováveis consequências da violação, 

assim como fornecendo-lhes qualquer outra informação que possam razoavelmente solicitar. 

14. Quando se verifique uma violação de dados pessoais, por causas imputáveis ao Cocontratante, 

este compromete-se a adotar as seguintes medidas, sem quaisquer custos adicionais para a 

Contraente Pública: 

a) Tomar de imediato as medidas necessárias para investigar a violação ocorrida, identificar e 

prevenir a repetição dessa violação, e encetar esforços razoáveis para mitigar os efeitos 

dessa violação; 

b) Desenvolver as ações necessárias para remediar a violação; e 

c) Documentar todas as circunstâncias referentes à violação para efeitos de controlo por parte 

da autoridade de supervisão. 

15. O Cocontratante obriga-se a ressarcir a Contraente Pública por todos os prejuízos em que 

venha a incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita de dados pessoais, nomeadamente 

por indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência de reclamações ou 

processos propostos pelos titulares dos dados, bem como por taxas, coimas e multas que tenha 

de pagar. 

16. O incumprimento dos deveres estabelecidos na presente cláusula por parte do Cocontratante 

e a verificação de inexistência de garantias de compliance do mesmo é fundamento de resolução 



  

do Contrato com justa causa pela Contraente Pública, podendo implicar o dever de 

indemnização por eventuais violações que lhe sejam imputadas. 

 

Cláusula 10.ª 
Conservação de dados pessoais 

1. O Cocontratante deve apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 

deixarem de ser necessários para a execução do Contrato, e sempre em prazo não superior a 

1 (um) ano após a cessação do Contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento e de 

acordo com as instruções dadas pela Contraente Pública. 

2. Dependendo da opção da Contraente Pública, o Cocontratante apagará ou devolverá todos os 

dados pessoais, depois de concluída a execução do Contrato, apagando as cópias existentes, a 

menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo da legislação aplicável. 

 

Cláusula 11.ª 
Transferência de dados pessoais 

O Cocontratante não pode transferir quaisquer dados pessoais para outra entidade, 

independentemente da sua localização, salvo autorização prévia e escrita da Contraente Pública, 

exceto se for obrigado a fazê-lo pela legislação aplicável, ficando obrigado a informar, nesse caso, a 

Contraente Pública antes de proceder a essa transferência. 

 

Cláusula 12.ª 

Dever de cooperação 

O Cocontratante deve cooperar com a Contraente Pública ou com qualquer outra empresa do 

Grupo AdP (Águas de Portugal), mediante solicitação, designadamente nas seguintes situações: 

a) Quando um titular de dados pessoais exerça os seus direitos ou cumpra as suas obrigações nos 

termos da legislação aplicável, relativamente aos dados pessoais tratados pelo Cocontratante em 

representação da Contraente Pública; 

b) Quando qualquer das empresas do Grupo AdP deva cumprir ou dar sequência a qualquer 

avaliação, inquérito, notificação ou investigação da Comissão Nacional de Proteção de Dados 

ou entidade administrativa com atribuições e competências legais equiparáveis. 

 

 

Cláusula 13.ª 
Preço base e preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do Contrato, bem como pelo cumprimento das demais 



  

obrigações constantes do caderno de encargos, a Contraente Pública pagará ao Cocontratante 

o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido, o qual não pode exceder o preço total de 400.000,00€ (quatrocentos mil 

euros) (preço base), a que correspondem os seguintes preços parciais: 

a) LOTE A – Aquisição de serviços de manutenção e assistência técnica a Sistemas 

Automáticos de Deteção e Extinção de Incêndios e Upgrade ao sistema de gestão 

centralizado - 250.000,00€ (duzentos e cinquenta mil euros) para o conjunto dos 36 meses 

(preço base), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido; 

b) LOTE B – Aquisição de serviços de manutenção e assistência técnica a Sistemas de 

Deteção de Intrusão, e Sistemas de Videovigilância em Recintos da EPAL - 150.000,00€ 

(cento e cinquenta mil euros) para o conjunto dos 36 meses (preço base), acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Contraente Pública, incluindo despesas 

de alojamento, alimentação, deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes 

da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

3. A Contraente Pública não está vinculada, nem o Cocontratante pode exigir o pagamento de 

quaisquer quantidades mínimas de serviços objeto do contrato, sendo que as quantidades 

indicadas resultam de uma estimativa em face do histórico apurado, não servindo de garantia 

mínima de aquisição de trabalhos e/ou equipamentos a fornecer ou a substituir. 

4. Os preços contratuais são suscetíveis de atualização anual, com efeitos a 1 de janeiro de cada 

ano, a pedido do Cocontratante, por aplicação do índice de preços ao consumidor, sem 

habitação, para Portugal continental, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, no ano 

anterior. 

 

Cláusula 14.ª 
Condições de pagamento 

1. A(s) quantia(s) devida(s) pela Contraente Pública, nos termos da cláusula anterior, deve(m) ser 

paga(s) no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pela mesma das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para efeitos do número anterior, para cada lote, as obrigações relativas à Manutenção e 

Assistência Técnica e Fornecimento de equipamentos serão aferidas mensalmente, de acordo 

com as quantidades realizadas e com a lista dos preços unitários apresentada pelo Cocontratante 

e após declaração de aceitação pela Contraente Pública nos termos da cláusula 5.ª. 



  

3. Em caso de discordância por parte da Contraente Pública quanto aos valores indicados nas 

faturas, esta deve comunicar, por escrito, ao Cocontratante, os respetivos fundamentos, ficando 

este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura 

corrigida. 

4. A falta de pagamento dos valores contestados pela Contraente Pública não vence juros de mora 

nem justifica a suspensão das obrigações contratuais do Cocontratante, devendo, no entanto, a 

Contraente Pública proceder ao pagamento da importância não contestada. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.os 1 a 3, as faturas são pagas 

através de transferência bancária para a instituição de crédito indicada pelo Cocontratante. 

6. No caso de suspensão da execução do Contrato e independentemente da causa da suspensão, 

os pagamentos ao Cocontratante serão automaticamente suspensos por igual período. 

 

Cláusula 15.ª 
Acompanhamento e fiscalização do modo de execução do Contrato 

1. A execução do Contrato é permanentemente acompanhada pelo gestor do Contrato designado 

pela Contraente Pública, o qual será identificado no Contrato.  

2. No exercício das suas funções, o gestor pode acompanhar, examinar e verificar, 

presencialmente, a execução do Contrato pelo Cocontratante. 

 

Cláusula 16.ª 
Cessão da posição contratual e subcontratação do Cocontratante 

1. Além da situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 318.º do Código dos Contratos Públicos, 

o Cocontratante pode ceder a sua posição contratual, na fase de execução do Contrato, 

mediante autorização da Contraente pública.  

2. Para efeitos da autorização a que se refere o número anterior, o Cocontratante deve apresentar 

uma proposta fundamentada e instruída com os documentos previstos no n.º 2 do artigo 318.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

3. A Contraente Pública deve pronunciar-se sobre a proposta do Cocontratante no prazo de 30 

(trinta) dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída, considerando-

se o referido pedido rejeitado se, no termo desse prazo, a mesma não se pronunciar 

expressamente. 

4. A subcontratação pelo Cocontratante depende de autorização da Contraente Pública, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos. 

 



  

Cláusula 17.ª 
Sanções contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do Contrato, a Contraente Pública pode exigir 

do Cocontratante o pagamento de sanções contratuais, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento. 

2. A Contraente Pública pode, designadamente, exigir do Cocontratante o pagamento de sanções 

contratuais nos seguintes termos: 

a) Por incumprimento dos prazos de resposta a pedidos de assistência técnica para o período 

normal de trabalho estabelecidos na Cláusula 4.ª na alínea b.3.4, subalínea a) para o Lote A 

e na alínea c.1.3, subalínea a) para o Lote B, ou declaração escrita do prestador de serviços 

de que o atraso respetivo excederá esse prazo, 30% (trinta por cento) do preço da fatura 

referente ao trabalho inerente à assistência técnica em causa; 

b) Por incumprimento dos prazos de resposta a pedidos de assistência técnica ao sistema de 

gestão, estabelecidos na Cláusula 4.ª na alínea b.1.5, ou declaração escrita do prestador de 

serviços de que o atraso respetivo excederá esse prazo, 15% (quinze por cento) do preço 

da fatura referente aos serviços anuais de manutenção do sistema; 

c) Por incumprimento dos prazos relativos à inspeção de equipamentos e aos testes de 

comando, estabelecidos na Cláusula 4.ª na alínea b.2.2 e b.2.3, do Lote A e na alínea c.1.1, 

do Lote B, ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso respetivo 

excederá esse prazo, 35% (trinta e cinco por cento) do preço da fatura referente a esses 

serviços. 

3. O valor acumulado das sanções contratuais não pode exceder o limite máximo de 20% (vinte 

por cento) do preço contratual. 

4. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% (vinte por cento) e a Contraente Pública decida 

não proceder à resolução do Contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, 

aquele limite é elevado para 30% (trinta por cento). 

5. A Contraente Pública pode descontar o valor das sanções contratuais devidas nos termos da 

presente cláusula nos pagamentos devidos ao Cocontratante. 

6. As sanções contratuais previstas na presente cláusula não obstam a que a Contraente Pública 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 



  

Cláusula 18.ª 
Força maior 

1. Não podem ser impostas sanções contratuais ao Cocontratante, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior. 

2. Para efeitos do Contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, 

cumulativamente e em relação à parte que as invoca: 

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do Contrato; 

b) Sejam alheias à sua vontade; 

c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do Contrato; e 

d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por aquelas 

circunstâncias. 

3. Não constituem força maior, designadamente, quando aplicáveis: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Cocontratante, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Cocontratante ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória, ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo Cocontratante de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Cocontratante de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Cocontratante cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Cocontratante não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra parte, 

logo após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o 

cumprimento das obrigações contratuais. 

5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo Cocontratante das suas obrigações 

contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Contraente 

Pública a resolver o Contrato ao abrigo do n.º 1 do artigo 335.º do Código dos Contratos 

Públicos, não tendo o Adjudicatário direito a qualquer indemnização. 



  

 

Cláusula 19.ª 
Resolução do Contrato por parte da Contraente Pública 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Contraente Pública pode 

resolver o Contrato, a título sancionatório, no caso de o Cocontratante violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. A Contraente Pública pode resolver o Contrato designadamente nos seguintes casos: 

a) Pelo atraso superior a 48 (quarenta e oito) horas, em 5 (cinco) ocasiões, no início da 

prestação de serviços de Manutenção no período normal de trabalho (das 08h00 às 20h00 

em dias úteis), por motivos que não sejam considerados de Força Maior (ao abrigo da 

Cláusula 18.ª do presente caderno de encargos) quando aquela for solicitada;  

b) Pelo atraso superior a 4 (quatro) horas, em 5 (cinco) ocasiões, no início da prestação de 

serviços Assistência Técnica fora do período normal de trabalho – serviço de piquete – 

(nos dias úteis, das 20h00 às 08h00 do dia seguinte, aos Sábados, Domingos e Feriados), 

por motivos que não sejam considerados de Força Maior (ao abrigo da Cláusula 18.ª do 

presente caderno de encargos) quando aquela for solicitada;  

c) Pelo atraso superior a 4 (quatro) horas, em 5 (cinco) ocasiões, no início da prestação de 

serviços de Assistência ao sistema de gestão centralizado, por motivos que não sejam 

considerados de Força Maior (ao abrigo da Cláusula 18.ª do presente caderno de encargos) 

quando aquela for solicitada;  

d) Pelo incumprimento no que se refere a requisitos legais e normativos de Segurança Contra 

Incêndios, tal como previsto no Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro (na sua atual 

redação) e demais legislação conexa, em 4 (quatro) ocasiões, na prestação dos serviços de 

Manutenção e Assistência Técnica, por motivos que não sejam considerados de Força Maior 

(ao abrigo da Cláusula 18.ª do presente caderno de encargos) quando aquela for solicitada; 

e) Pelo incumprimento no início da prestação de serviços de Manutenção Anual em ambos os 

Lotes, e ainda, no que diz Lote A, o incumprimento da manutenção trimestral, aos 

equipamentos objeto de contrato, por motivos que não sejam considerados de Força Maior 

(ao abrigo da Cláusula 18.ª do presente caderno de encargos) quando aquela for solicitada. 

3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

Cocontratante e não implica a repetição das prestações já realizadas pelo mesmo nos termos 

previstos no caderno de encargos, a menos que tal seja expressamente determinado pela 

Contraente Pública. 

4. Em caso de resolução do Contrato por incumprimento do Cocontratante pode ser-lhe exigida 

uma pena pecuniária de até 20% (vinte por cento) do preço contratual. 



  

5. Ao valor da pena referida no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

Cocontratante ao abrigo da cláusula 17.ª relativamente aos serviços objeto do Contrato cujo 

incumprimento tenha determinado a respetiva resolução sancionatória. 

6. O disposto no n.º 4 não prejudica o direito de indemnização nos termos gerais, não obstando a 

que a Contraente Pública exija uma indemnização pelos danos excedentes. 

 

Cláusula 20.ª 
Resolução do contrato por parte do Cocontratante 

1. O Cocontratante pode resolver o Contrato com os fundamentos previstos no artigo 332.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

2. Salvo na situação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos, 

o direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. A resolução do Contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo 

Cocontratante, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do Contrato. 

 

Cláusula 21.ª 
Seguros 

1. É da responsabilidade do Cocontratante a cobertura, através de contrato de seguro, dos riscos 

inerentes à atividade objeto do Contrato a celebrar impostos pela legislação em vigor, 

designadamente:  

a) Acidente de trabalho da equipa técnica afeta à execução do Contrato;  

b) Responsabilidade civil. 

2. A Contraente Pública pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o Cocontratante 

prestá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

Cláusula 22.ª 
Deveres de informação 

1. Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do 

Contrato, de acordo com boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento 

tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 



  

3. No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar a 

outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato. 

 

Cláusula 23.ª 
Comunicações 

1. Salvo quando o contrário resulte do Contrato, quaisquer comunicações entre a Contraente 

Pública e o Cocontratante relativas ao Contrato devem ser efetuadas através de carta registada 

com aviso de receção, para a morada indicada no Contrato ou, em alternativa, por correio 

eletrónico, para os seguintes contactos: 

a) Contactos do Contraente Público: serão indicados no Contrato; 

b) Contactos do Cocontratante: serão indicados no Contrato. 

2. Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em que for 

assinado o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais. 

3. Qualquer comunicação feita por correio eletrónico é considerada recebida na data constante 

do respetivo recibo de receção e leitura remetido pelo recetor ao emissor. 

 

Cláusula 24.ª 
Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro. 

 

Cláusula 25.ª 
Direito aplicável e natureza do Contrato 

O Contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa. 

 

Cláusula 26.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes do artigo 471.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 

Em anexo: 

Anexo I – Especificações e Requisitos Mínimos da Prestação de Serviços 

  



  

Anexo I 

Especificações e Requisitos Mínimos da Prestação de Serviços 

 

LOTE A 

Aquisição de Serviços de Manutenção e Assistência Técnica a Sistemas Automáticos 

de Deteção e Extinção de Incêndios em Recintos da EPAL, Upgrade do sistema de 

gestão centralizado; 

 

1.  Caraterísticas mínimas da atualização/upgrade do sistema de gestão centralizado: 

A atualização do sistema de gestão centralizado deverá ser do tipo servidor/cliente e permitir a 

integração de todos os sistemas e respetivos dispositivos associados, através de protocolos standard 

(Bacnet, Onvif, Modbus, Dali, etc.). Deve ainda permitir a centralização de todos os sistemas 

mencionados numa única plataforma, garantindo a autonomia funcional e operativa em caso de falha 

de comunicação entre os sistemas e a plataforma, permitindo que as funcionalidades de cada sistema 

não sejam afetadas nem a respetiva programação residente em cada central. 

A atualização do sistema de gestão centralizado terá de assegurar a confidencialidade dos dados em 

memória e o próprio acesso ao sistema através de palavras de passe para os diferentes utilizadores 

bem como a definição nos níveis hierárquicos dependentes das capacidades de cada utilizador na 

configuração, operação e comando sobre o sistema. 

A atualização do sistema de gestão centralizado terá de permitir manter um histórico extensivo de 

dados online fornecendo suporte para arquivo de dados on-line, on-demand e re-mounting, que possam 

ser depois disponibilizados às forças de segurança e proteção civil quando solicitado. 

A atualização do sistema de gestão centralizado terá de incluir modelos de relatório standard e 

permitir que o operador crie relatórios configuráveis com logotipos, cabeçalhos, rodapés e layouts 

personalizados que incluam informações gráficas do sistema. Os relatórios devem ser agendados e 

salvos em Formatos CSV ou PDF para uso futuro (nomeadamente os que constam do ponto b.1.4) 

e/ou serem programados e enviados via e-mail para destinatários pré-configurados em tempos a 

configurar. 

 

2. Manutenção de todos os Sistemas Automáticos de Deteção e Extinção de Incêndios  

Este serviço consiste na realização de uma ação inspetiva geral a todos os equipamentos que fazem 

parte dos Sistemas objeto de contrato (de forma a manter a EPAL em situação de conformidade 

legal) em cumprimento com as notas técnicas da ANEPC n.º 12 (Sistemas Automáticos de Deteção 



  

de Incêndio), n.º 17 (Sistemas de Extinção por Agentes Gasosos) e n.º 19 (Sistemas Automáticos de 

Deteção de Gás), com periodicidade trimestral e anual. 

A data de realização de cada uma das ações de manutenção trimestrais e a ação anual deverá ser 

acordada com a EPAL no início do contrato.  

As ações trimestrais devem ser realizadas em dias úteis dentro do período normal de serviço, 

considerado das 08h00 - 17h00. 

 

3. Constituição da Equipa a afetar à prestação de serviços do Lote A 

O prestador de serviços obriga-se a disponibilizar e afetar à execução contratual uma equipa técnica 

capaz e adequada, em número, qualificação, experiência e habilitação, à prestação de serviços em 

causa, a qual deverá cumprir, pelo menos, os seguintes requisitos mínimos: 

3.1. A Equipa técnica deverá ser constituída, no mínimo, por: 

a) 1 (um) Gestor de Contrato/Coordenador da Prestação de Serviços, o qual terá funções de 

supervisão dos serviços a prestar e dos técnicos a afetar à prestação dos serviços objeto do 

contrato e será o interlocutor com a EPAL; 

b) 1 (um) Técnico certificado de acordo com o Decreto-Lei n.º 145/2017, de 30 de novembro, 

para intervenção em sistemas fixos de proteção contra incêndios que contêm gases fluorados 

com efeito de estufa e, a quem caberá elaborar os respetivos relatórios, com periodicidade 

semestral, referente aos diversos SAEI’s enquadráveis; 

c) 2 (dois) Técnicos de manutenção de equipamentos, para o cumprimento do disposto no 

Caderno de Encargos, sendo obrigatório que um deles seja pessoa qualificada/ 

habilitada/instruída para entrar/trabalhar em instalações elétricas (nomeadamente, postos de 

transformação); 

 

4. Substituição de Equipamentos Avariados 

Em caso de avaria comprovada e sem possibilidade de reparação dos equipamentos previstos na lista 

dos preços unitários, o prestador de serviços deve notificar a EPAL para a substituição dos mesmos, 

apresentando o novo equipamento e cablagens a instalar, juntamente com as respetivas fichas de 

dados, declaração de conformidade e manual de instruções. Após aceitação do equipamento 

proposto, o mesmo deve ser instalado de acordo com as indicações do fabricante. No final dos 

trabalhos deve ser efetuada a atualização das telas finais ou apresentada nova, em formato autocad, 

contendo os caminhos da cablagem e esquemas de comunicações e energia. 



  

 

LOTE B 

Aquisição de Serviços de Manutenção e Assistência Técnica a Sistemas de Deteção de 

Intrusão, e Sistemas de Videovigilância em Recintos da EPAL. 

 

1. Manutenção de todos os Sistemas Automáticos de Intrusão e Roubo e 

Videovigilância)  

Os serviços a prestar deverão decorrer em diversas instalações EPAL nas zonas de 

Lisboa, Vale da Pedra, Vila Franca de Xira, Asseiceira e Castelo de Bode. 

A distância máxima entre instalações, a partir do Recinto do Parque das Nações é de 160 km. 

As datas de realização das Manutenções Anuais deverão ser propostas com, pelo menos, 15 (quinze) 

dias de antecedência pelo prestador de serviços à EPAL, carecendo do acordo da entidade 

adjudicante. 

Os serviços de Manutenção Anual devem ser realizados em dias úteis dentro do período normal de 

trabalho, considerado das 08h00 - 17h00 e devem contemplar, ainda, o desenvolvimento de 4 

(quatro) intervenções por ano aos fins-de-semana e feriados. 

No final dos trabalhos de cada Manutenção Anual, deverá ser elaborado pelo prestador de serviços 

um Relatório neste âmbito em duplicado. 

 

2. Constituição da Equipa a afetar à prestação de serviços – Lote B 

O número de técnicos a afetar à prestação de serviços, será, sem prejuízo das quantidades mínimas 

previstas no presente documento, o necessário para cumprir os requisitos técnicos do Caderno de 

Encargos, nomeadamente, a execução de todos os trabalhos dentro dos prazos e com as 

periodicidades estabelecidas. 

2.1. A Equipa técnica a afetar à prestação dos serviços deverá ser composta, no 

mínimo, por: 

a) 1 (um) Gestor de Contrato/Coordenador da Prestação de Serviços, o qual terá funções de 

supervisão dos serviços a prestar e dos técnicos a afetar à prestação dos serviços objeto do 

contrato e de interlocutor com a entidade adjudicante, com entrega das declarações de 

conformidade dos sistemas a fornecer, fichas de dados dos sistemas e equipamentos, 

incluindo cablagens; 



  

b) 1 (um) Técnico habilitado para manutenção de sistemas como disposto na Portaria n.º 273/2013 

para intervenção em sistemas (SADIR, CCTV e SACA) e elaborar os respetivos relatórios 

dos trabalhos e responsável pelas manutenções e novas instalações; 

c) 2 (dois) Técnicos de manutenção de equipamentos, para o cumprimento do disposto no 

Caderno de Encargos, sendo obrigatório que um deles seja pessoa qualificada/ instruída para 

entrar em instalações elétricas (nomeadamente, postos de transformação) e efetuarem os 

registos em livros dos equipamentos das intervenções realizadas; 
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